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Resumo: O neoliberalismo é uma realidade a qual convivemos há algumas décadas. Suas políticas 
incidem e atravessam-nos fazendo com que o Estado como garantidor do bem-estar seja ressignificado 
ou, em alguns contextos, apagado. Neste trabalho, o que fazemos é uma reflexão aprofundada a partir 
do estudo de Laval (2019) junto ao Grupo de Estudos e Políticas Educacionais, da Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS), no campus Erechim (RS), ao longo do ano de 2023. Nossa análise vai em duas 
direções. Analisar a presença, os efeitos e a concepção de sociedade das políticas neoliberais no Brasil 
na formação de professores e no currículo escolar. Para tanto, os documentos e regulamentações 
recentes fruto das “reformas” curriculares são analisados e percebemos: o esvaziamento do sentido 
coletivo e da participação nesses processos “reformistas”; a fragilização da Educação como direito 
substantivo; o acentuado papel privatista, mercadológico e individual; o esmaecimento da democracia. 
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Abstract: Neoliberalism is a reality that we have been living with for a few decades. Its policies affect 
and permeate us, causing the State, as a guarantor of well-being, to be redefined or, in some contexts, 
erased. In this paper, we do an in-depth reflection based on the study by Laval (2019) together with the 
Research Group in Educational Policies of the Federal University of the Southern Border (UFFS), 
Erechim campus (RS), throughout the year 2023. Our analysis goes in two directions: to analyze the 
presence, effects, and conception of society in neoliberal policies in Brazil regarding teacher education 
and the school curriculum. To this end, recent documents and regulations resulting from curricular 
“reforms” were analyzed and we perceived the emptying of the collective sense and participation in these 
“reformist” processes; the weakening of Education as a substantive right; the accentuated privatization, 
market and individual role; and the fading of democracy. 
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INTRODUÇÃO 

 
O materialista histórico não pode prescindir de um conceito de presente que não é passagem, mas 
no qual o tempo se fixou e parou. Porque esse conceito é precisamente aquele que define o 
presente no qual ele escreve história para si. O historicismo propõe a imagem “eterna” do passado; 
o materialista histórico faz desse passado uma experiência única. Deixa aos outros o papel de se 
entregarem, no bordel do historicismo, à prostituta chamada “Era uma vez”. Ele permanece senhor 
das suas forças, suficientemente forte para destruir o contínuo da história. 
(Benjamin, 2012, p. 19) 

 

Destruir o contínuo da história: eis o grande desafio de todas aquelas e todos aqueles 
que se opõe ao neoliberalismo e ao seu mantra fatalista. Ainda que o excerto do ensaísta e 
crítico literário alemão date do início do século passado, ao referir-se ao poder da história, ao 
quanto o materialismo histórico e dialético procura desnaturalizar a sua linearidade e que é fruto 
da narrativa dos vencedores, seus argumentos parecem-nos encaixar-se neste tempo atual. 
Segundo Benjamin (2012, p. 11): “A verdadeira imagem do passado passa por nós de forma 
fugidia. O passado só pode ser apreendido como imagem irrecuperável e subitamente iluminada 
no momento do seu reconhecimento.” 

Esses excertos iniciais auxiliam-nos e são centrais para que compreendamos o poder 
retórico e hegemônico que consolidou o neoliberalismo ao longo das últimas décadas do século 
passado no contexto global e que nos atravessa como nação desde a redemocratização do 
Brasil. Infelizmente, não desaparece, ainda que, contraditoriamente, ao longo do período 
progressista  vivenciado no país entre 2003-2016 nos governos do Partido dos Trabalhadores. 
Por outro lado, ainda que não seja central na discussão que aqui tecemos – uma análise política 
–, o impeachment de Dilma Roussef, em 2016, é um ingrediente que não pode ser desprezado 
neste quadro analítico e que, segundo Brown (2019), associa o neoliberalismo às práticas 
antidemocráticas e apoio a regimes e governos autoritários o que faz esfacelar a democracia. 

Brown (2019, p. 76) enfatiza: “O sufocamento da democracia foi fundamental, e não 
incidental, para o programa neoliberal mais amplo. As energias democráticas, acreditavam os 
neoliberais, entopem inerentemente o político, o que ameaça a liberdade, a ordem espontânea 
e o desenvolvimento.” A democracia, conforme a cientista política, acentua o poder do Estado 
redistributivo desafiando a autoridade moral e a ordem desde baixo: uma afronta que causa 
ojeriza e precisa ser combatida segundo a doutrina neoliberal. 

A força e o poder instituídos pelo neoliberalismo tanto no país como no mundo parecem-
nos indiscutíveis, ainda que, em cada quadrante, em cada momento histórico, assumam 
contornos específicos. Em outros termos, a relação entre o poder político, o poder econômico, 
a relação com o Estado e a redefinição de seu próprio papel e, sobretudo, os efeitos à 
democracia, à justiça social e ao fortalecimento de direitos sociais são cada vez mais evidentes 
e intensificam-se. 

Diante desse quadro neoliberal, do atravessamento de políticas públicas que se 
materializam na sociedade, neste texto, inspirados na obra de Laval (2019)3, em que o sociólogo 
francês analisa os efeitos do neoliberalismo à Escola pública e o ataque ao direito à Educação, 
dedicamo-nos em perceber historicamente como se consolida a hegemonia da racionalidade 
neoliberal. Neste sentido, levamos em consideração as produções de Dardot e Laval (2017), de 
Chauí (2019) e de Brown (2019). 

 

                                                           
3 A obra mencionada foi fruto de leitura, estudo e discussão ao longo de 2022, no Grupo de Estudos Políticas 

Educacionais na Formação de Professores, que reúne professores e pesquisadores da área (formação de 
professores, políticas educacionais e currículo) principalmente da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 
do campus Erechim (RS). 
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Posteriormente, analisamos, a partir de A escola não é uma empresa (Laval, 2019) – 
numa seção organizada em dois eixos – a discussão sob duas perspectivas. Primeiro, os efeitos 
à formação de professores das macropolíticas neoliberais (ao redor do mundo e no contexto 
brasileiro) a que submete à Educação, à Universidade e à Escola. Segundo, os efeitos ao 
currículo escolar das macropolíticas neoliberais a que se submete a Escola. Nesse olhar, ganha 
destaque, principalmente, a Reforma do Ensino Médio por meio da MP 746/2016 e da Lei 
13.415/2017. Reflexão e apontamentos que realizamos permeados por possibilidades e 
alternativas de resistência4 tanto no plano da formação de professores como na materialização 
do currículo (na Escola e na Universidade). 

Por último, a título de considerações finais, trazemos uma síntese dos desafios que o 
presente instiga-nos. Perspectiva que reforça o papel da esperança e das brechas possíveis de 
buscar um outro mundo possível também na Educação, em tempos de fragmentação de direitos, 
de desumanização e de fragilização da democracia. 

 

A ASCENSÃO DA RACIONALIDADE NEOLIBERAL: SUA CONSOLIDAÇÃO HISTÓRICA E 
SUAS FACES 

Nosso texto e as reflexões que nos propomos fazer não pretendem realizar uma 
digressão histórica sobre “o nascimento” do neoliberalismo, algo que se afastaria dos propósitos 
aqui delineados. Entretanto, referências e elementos do campo filosófico, sociológico, histórico 
e da ciência política de base marxista ou neomarxista são essenciais e auxiliam-nos a compor 
um quadro analítico que nos permita perceber os preceitos neoliberais e suas consequências à 
Educação, à formação de professores e ao currículo (na Escola e na Universidade). Esses 
elementos permitem-nos interpretá-lo e realizar as relações e conexões que entendemos 
essenciais para compreender as consequências dessa nova racionalidade à sociedade e suas 
implicações cada vez mais evidentes nos processos de formação de professores e no currículo 
escolar diante das reformas e da macropolítica neoliberal5. 

A primeira face que destacamos do neoliberalismo e que trazemos para esse quadro 
analítico, buscamos em Brown (2019). Para a cientista política estadunidense, o neoliberalismo 
implementado nos anos 1980 por Tatcher-Reagan vale-se da crença em que o mercado e a 
moral são suficientes “[…] para governar e disciplinar os indivíduos, ao mesmo tempo 
maximizando a liberdade, e assim o fez por meio da demonização do social e da versão 
democrática da vida política.” (Brown, 2019, p. 21). Neste sentido, alguns elementos ficam 
evidentes. Primeiro: o fato de que, para o neoliberalismo, o Estado como garantidor de direitos 
sociais, de arena política que aprimore a democracia e que permita aos sujeitos a conquista de 
novos direitos6 precisa ser reconfigurado.  Portanto, o Estado submetido à política, às escolhas 
e às necessidades da população e que atenda a justiça social precisa ser demonizado, atacado 
e descredibilizado. Segundo Brown (2019, p. 20), as formulações neoliberais acentuam a 
liberdade como elemento que inspira e legitima a extrema direita, seu discurso e sua prática 

                                                           
4 Valemo-nos da ressignificação do conceito de resistência que nos trazem Dardot e Laval (2015, p. 295) que, de 

acordo com os intelectuais franceses, “[…] resistir não consiste apenas em se defender contra um ataque ou uma 
agressão, mas em co produzir novas regras e, assim, produzir-se a si mesmo nessa coprodução e por meio dela. 
Não se derrota determinada lógica de práticas senão constituindo outra lógica de práticas.” Antecipação, que 
segundo Silva (2022), permite com que o projeto emancipatório dos sujeitos e da sociedade efetivem-se. 

5 A BNC Formação (Resolução CNE/CP 02/2019); o Novo Ensino Médio (Lei 13.415/2017) e a BNCC são 
regulamentações que se imbricam nessa complexa trama hegemonizada pelo neoliberalismo. Na seção seguinte, 
aprofundaremos tais regulamentações sob a perspectiva da formação de professor, do currículo e a relação entre 
tais dispositivos legais, olhando-os de forma crítica. 

6 Para Chauí (2018), a democracia caracteriza-se pelo sistema social e político que: a. o conflito é legítimo e 
necessário; b. a manutenção e conquista de direitos é inerente ao sistema, sendo que busca suprir, 
periodicamente, as carências sociais da classe trabalhadora. Ou seja, tenta desfazer privilégios através de 
direitos universais (coletivos); c. a soberania é popular e não inerente ao governante (ou parlamentar). Ou seja, 
é uma concessão feita periodicamente, através dos processos eleitorais, pelo povo aos seus representados 
(executivo e legislativo). 



Denilson da Silva e Sandra Höpner Pierozan 

4 RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 1, 1-15, abr., 2025. 

 

 

naturalizando exclusões e violências que fortalece o capital e reassegura “[…] a hegemonia 
branca, masculina e cristã.” 

A segunda face que enfatizamos é também a partir da obra de Brown (2019). Segundo a 
intelectual, além da justiça social – fundamental à democracia –, a igualdade política é outro 
pilar que reforça (ou esfacela) a democracia. Brown (2019) aponta o fato de a democracia ser 
o trigêmeo mais franzino nascido na modernidade europeia junto com o Estado-nação e o 
capitalismo. A intelectual questiona e instiga-nos: como promover e garantir a igualdade política 
capaz de fortalecer a democracia diante dos desafios? A resposta, bastante objetiva: garantindo 
por meio do Estado o acesso à educação, à saúde, à seguridade social e à redistribuição de 
renda, ou seja, antídoto capaz de minimizar a desigualdade social e impactar positivamente a 
igualdade política. Esses elementos fazem com que os mercados e o poder econômico tenham 
sua capacidade de interferência nos processos eleitorais (executivo e parlamento) reduzida. 
Portanto, uma profilaxia bastante vigorosa à corrupção por meio da riqueza. Tais aspectos que 
estão em sintonia com o que aponta Chauí (2018) para quem o neoliberalismo encurta o poder 
do Estado como promotor e garantidor de direitos sociais e políticos (justiça social e igualdade 
política). 

Tomando ainda as reflexões de Chauí (2018) sobre os danos do neoliberalismo à 
democracia e à justiça social no Brasil, a cientista política destaca que a hegemonia do 
neoliberalismo sobre o Estado, reconfigura-o, fazendo com que assuma concepção de 
empresa. Assim, exige que o político transforme-se em gestor/administrador descaracterizando 
o público, o bem comum, transformando-o em espaço privado. As carências das classes 
populares que são específicas e, coletivamente, organizadas buscam materializar direitos 
(característica intrínseca à democracia), esvaziam-se para fortalecer os privilégios da classe 
dominante, da burguesia e alargar o poder do mercado. 

Um segundo aspecto que nos apresentam Dardot e Laval (2017b) e que, em alguma 
medida, aproxima-se da análise de Brown (2019) quanto à centralidade da moral e do mercado 
ao neoliberalismo, é o fato do quanto as crises são construtos criados que retroalimentam e 
justificam a intensidade com que se aceleram as modificações na sociedade. Se há 
desemprego, que se flexibilize e reduza a seguridade social pública, pois, onera o Estado. 
Portanto, direitos trabalhistas e sociais precisam ser atacados. Em suma, se há falta de trabalho 
é porque o trabalhador tem direitos em excesso que oneram empresários que contratam menos 
força de trabalho. Da mesma forma, coletivamente ao Estado (e à sociedade) é um custo muito 
elevado garantir aposentadoria, seguridade social em períodos de doenças ao trabalhador. 
Essa maneira fortalece o neoliberalismo em duas direções. Primeira, o cidadão vê-se 
responsabilizado pelo seu fracasso, seja por não ter trabalho, seja por não poder usufruir de 
direitos de seguridade social quando não mais poder trabalhar pela idade ou por sofrer de 
alguma chaga ou sinistro que lhe permitam a garantia de seu próprio sustento com dignidade. 
A precarização do trabalho, as formas de exploração, de trabalho intermitente, de enfrentar-se 
duas ou três jornadas sucessivas sem folgas, finais de semana ou férias faz parte dessa 
agenda. Os processos de uberização7 da vida são traços nítidos desses novos tempos em que 
a hegemonia neoliberal se fortalece. 

A segunda direção diz respeito ao trabalho com alguma garantia social, que passa a ser 
um privilégio e não mais um direito. Assim como a previdência social, que passa a ser uma 

                                                           
7  Entendemos o conceito de uberização a partir de Antunes (2018) que indica ser uma nova modalidade de trabalho, 

típica do capitalismo em seu estágio neoliberal. “Trata-se de uma espécie de trabalho sem contrato, no qual não 
há previsibilidade de horas a cumprir nem direitos assegurados. Quando há demanda, basta uma chamada e os 
trabalhadores e as trabalhadoras devem estar on-line para atender o trabalho intermitente.” (Antunes, 2018, p. 
23). Disfarce ao assalariamento, à precarização (do trabalho). Um campo fértil às grandes corporações que 
exploram com mais agudeza e crueldade. Ampliam os escravos digitais sob aura do empreendedorismo e da 
pejotização - “referência à pessoa jurídica (PJ), que é falsamente apresentada como ‘trabalho autônomo’ visando 
mascarar relações de assalariamento efetivamente existentes, e desse modo, burlar direitos trabalhistas” – 
(Antunes, 2018, p. 23). 



Neoliberalismo na educação escolar, na formação docente e nas políticas curriculares: a escola é uma empresa?  

RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 1, 1-15, abr., 2025. 5 

 

 

mercadoria que é administrada por grandes fundos privados, normalmente associados aos 
grupos do sistema financeiro nacional ou internacional (bancos internacionais, empresas 
transnacionais do setor de alimentos e farmacêutico). Essa mercantilização extrema cria um 
novo e acentuado proletariado, caracterizado por Antunes (2018) como retrato do privilégio da 
servidão. Tal quadro demonstra uma nova arquitetura do poder do capital em sua era neoliberal, 
dominado pelos grandes conglomerados internacionais, capazes de tudo: do sequestro da 
democracia, da exploração humana e da destruição do planeta (Dowbor, 2017). 

Os elementos apontados por Dowbor (2017), Antunes (2018) e Brown (2019), em alguma 
medida, podem ser sintetizados pela leitura que nos trazem Dardot e Laval (2017b; posição 93; 
tradução nossa): “[…] ao concentrar a realidade do poder nas mãos dos atores econômicos 
mais poderosos em detrimento da massa de cidadãos, a razão política neoliberal submete a 
população a insegurança e passa a discipliná-la, desativa a democracia e fragmenta a 
sociedade.” 

Na seção seguinte, iremos, a partir de Laval (2019), perceber as consequências da razão 
neoliberal que identificamos no quadro sociológico, político e econômico que discutimos com 
objetividade neste segmento, de que maneira os reformistas neoliberais que denunciam crises 
na Educação, na Escola e na Universidade traçam suas políticas que interferem e indicam novas 
concepções à formação de professores e ao currículo como forma de renovar a fragmentação 
social, a individualização da vida, a mercantilização dos processos sociais e o desmantelamento 
da democracia, da justiça social, da humanização e da emancipação dos sujeitos. 

 

O NEOLIBERALISMO NA ESCOLA, NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES E NO 
CURRÍCULO 

A forma como a educação é representada pelo neoliberalismo, segundo Laval (2019), é, 
além de indicar uma simplicidade bíblica em que os preceitos mercadológicos e concorrenciais 
evidenciam-se, um modo de buscar exclusivamente atender aos desejos individuais e as 
necessidades locais e regionais de mão de obra. Assim, a lógica é de a educação ser 
compreendida como um produto, uma mercadoria a ser comprada e consumida. Perde o 
sentido, nessa racionalidade, sua concepção como direito, buscando a lógica da igualdade, da 
solidariedade e da justiça social. 

Nossa análise, nesta etapa, busca perceber, a partir da obra de Laval (2019), de que 
forma os preceitos neoliberais incidem sobre a formação de professores, no currículo e na 
Escola diante da sua hegemonia nas últimas décadas no país. Tal reflexão será dividida em 
suas subseções somente por efeitos estruturais, pois a relação entre formação de professores 
e currículo são duas faces indissociáveis e que interferem e desafiam juntas a Escola. 

 

A formação de professores e as políticas neoliberais 

Para Shiroma e Santos (2014), o avanço do neoliberalismo no Brasil apresentou aspectos 
econômicos, políticos, sociais e culturais que buscassem convencer a sociedade de que as 
reformas do Estado e educacionais eram “a única saída para melhorar a qualidade da educação 
e da vida” (Shiroma, Santos, 2014, p. 23). 

Com uma linguagem de aproximação da sociedade, as reformas iniciadas nos anos 90 
utilizaram estratégias e princípios que haviam avançado nos países europeus, em que a crítica 
ao Estado, a necessidade de uma administração pública focada em resultados e numa cultura 
gerencial fossem a solução para o engessamento e a burocracia da máquina do Estado. 

Quem se coloca contra um discurso que pretende a qualidade? A reforma que promoveu 
influência na educação e, consequentemente, nas políticas de formação de professores, trouxe 
um conjunto de argumentos que justificava as ações em prol da melhoria da qualidade. Esse foi 
um slogan utilizado para sustentar a utilização de novas práticas na gestão educacional, na 
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disseminação de políticas de acompanhamento de aprendizagem focada nas avaliações de 
desempenho em larga escala e na incorporação de conceitos como participação, eficiência e 
eficácia como indicadores da qualidade na educação. 

Neste sentido, sobre os argumentos de que uma escola reformada conseguiria atender 
as demandas de inclusão, de justiça social, de diversidade, precisamos considerar criticamente 
a “racionalidade técnica que foi disseminada no imaginário social valorizando os esforços 
individuais classificados como edificantes e empreendedores” (Shiroma e Santos, 2014, p. 26). 
Ao mesmo tempo que os reformadores apresentavam um discurso mais próximo do social, de 
outro, os argumentos de Estado ineficiente, encontravam guarida no liberalismo, para quem a 
educação e a escola não devem ser responsabilidades do Estado e de que o sucesso das 
pessoas diz respeito ao seu próprio esforço e mérito. 

Voltemos, neste ponto, ao termo qualidade da/na educação. Segundo Contreras (2002), 
é possível identificar em programas e projetos educacionais, sob qualquer perspectiva e 
aspirações, a reivindicação da qualidade. Ademais, reforça sua análise, quando afirma: “remeter 
à expressão qualidade da educação em vez de explicitar seus diversos conteúdos e significados 
para diferentes pessoas e em diferentes posições ideológicas, é uma forma de pressionar um 
consenso sem permitir discussão" (Contreras, 2002, p. 3). 

Ao usar de modo disseminado a expressão qualidade, os idealizadores das reformas 
aproximaram-se da população, demarcaram, adjetivaram a ação positivamente e esvaziaram o 
conteúdo crítico. Sobre a qualidade, Shiroma e Santos (2014, p. 27 e 28) assim discorrem: 

 
A qualidade da educação guarda relação com a função social da escola na medida em que também 
é o resultado da construção e transmissão dos conhecimentos historicamente acumulados. Porém, 
outra concepção de qualidade veiculada pelos reformadores, define-a pelos bons resultados nas 
avaliações externas de larga escala. 

 

Para a ideologia neoliberal que conformou a política de reformas no Brasil, qualidade 
seria a solução para aquilo que não estava funcionando bem. O final da década de 1990 trazia 
números alarmantes sobre a educação do país8. Uma nova Lei de Diretrizes e Bases para a 
Educação Nacional (LDB) 9394/96 anunciou a necessidade de formação de professores, tanto 
em serviço, quanto ampliando os anos de estudos para aqueles que desejassem seguir a 
carreira de professores (a Pedagogia passou a ser a graduação para atender a educação infantil 
e os anos iniciais e a licenciatura curta que habilitava professores para atuar no ensino 
fundamental, em até 3 anos, foi interrompida). 

Na perspectiva das reformas dos anos 90, impulsionadas pelo neoliberalismo, vimos 
surgir ações do Ministério da Educação que instrumentalizaram as mudanças curriculares e a 
organização geral da escola, tais como Parâmetros Curriculares Nacionais, Sistema de 
Avaliação da Educação Básica, diversas Diretrizes Curriculares Nacionais propostas pelo 
Conselho Nacional de Educação. Também repercutiram as políticas de financiamento, tais 
como a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e, mais 
recentemente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica, dentre outras. 

A formação de professores foi, e ainda é, claramente impactada por esse movimento, que 
colocou em execução recomendações dos organismos internacionais, em especial do Banco 
Mundial, de que o combate à pobreza, considerada uma ameaça ao crescimento econômico, 

                                                           
8  Conforme Ribeiro e Abreu (2008, p. 524): “Dentre os principais indicadores da educação no Brasil no início da 

década de 1990 destacam-se o elevado índice de analfabetos adultos, próximo a 18 milhões de brasileiros; as 
altas taxas de evasão e repetência, aproximadamente 60% dos ingressantes no Ensino Fundamental (Ensino de 
Primeiro Grau, à época) deixavam de estudar por volta do quinto ano de escolarização e 91% dos que concluíam 
os oito anos da escolaridade obrigatória reprovaram pelo menos uma vez ao longo de sua trajetória escolar. O 
Ensino Médio (então Ensino de Segundo Grau) atendia a menos de 25% dos alunos da faixa etária própria desse 
nível de ensino (15 a 17 anos). 
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repercute uma estreita vinculação entre educação e desenvolvimento econômico, explicitando 
que “[...] a educação dota as pessoas de atitudes de que necessitam para participar plenamente 
na economia e na sociedade” (Banco Mundial, 1995, p. 1, tradução nossa). 

Assim, num exercício de atender tais preceitos, e provar que eles são atendidos por meio 
da busca de um uso mais racional dos recursos, sistemas de avaliação são implementados, 
reforçando os princípios da eficiência e eficácia. Dentre as estratégias elaboradas para atender 
a orientação de reforma educacional e curricular, que, segundo Silva e Abreu (2008, p. 526), 
são propostas a “[...] fim de adaptar a formação escolar às supostas demandas do setor 
produtivo” encontram-se aquelas que versam sobre formação de professores, tanto inicial, como 
continuada. Por que a formação de professores assume essa centralidade? Por algumas 
razões, tais como: a possibilidade de pôr essa via recompor novas bases educacionais, em 
especial aquelas que direcionem para que, na prática cotidiana, os docentes, ao atender 
preceitos de formação humana, visem à preparação de trabalhadores e consumidores. Outra 
explicação está relacionada à associação de que o baixo/fraco desempenho dos alunos e a 
formação insuficiente dos quadros docentes. 

Assim como na década de 90, e até a atualidade, no Brasil ou nos demais países 
conforme repercute Laval (2019), a perspectiva de que a educação deva dar respostas, assumir 
responsabilidades, colaborar com o crescimento da economia, é assentada na defesa de novos 
modelos educacionais, sejam eles de formação de professores, ou de currículo, ou de ambos. 
Como ocorreu com os PCNs e com a BNCC, os projetos de formação de professores são 
condicionados e impulsionados por novos referenciais curriculares, que, submetidos a 
processos de avaliação em larga escala, articulados, poderiam supostamente elevar a 
qualidade do ensino e da aprendizagem. 

É pela via da formação de professores que o mercado aproxima-se mais e mais da 
educação, especialmente se puder utilizar recursos do próprio Estado. A qualidade educacional 
seria alcançada pela adequada combinação de insumos escolares (pacotes didáticos, 
equipamentos, reformas), pelas parcerias público privadas e pela implementação de modelo de 
gestão capaz de utilizar esses insumos eficientemente (Fonseca, 2009). 

O setor de oferta de serviços educacionais assumiu posições estratégicas em que a 
articulação junto aos principais setores e tomadores de decisão de políticas públicas na área de 
educação, de tal modo que, com maior poder econômico (captado inclusive do Estado) e político 
(fazendo parte de redes e conselhos estratégicos), essas organizações atraíram o setor público 
para o seu campo de interesses, produzindo estudos em grande escala e organizando eventos 
para difundir seus resultados e ideias. Assim, além de vender insumos, seduzem e induzem 
aquelas e aqueles que estão no cotidiano das escolas. Temos acordo com Felipe, Cunha e Brito 
(2021, p. 139) que o modo como o sistema educacional foi paulatinamente se ajustando [....] 
“às necessidades do mercado nas reformas educacionais mais recentes (BNCC da educação 
básica e BNC da formação de professores) foi em grande medida articulada e patrocinada por 
essa confluência de interesses entre instituições do Estado e setores empresariais”. 

A opção por repercutir o olhar analítico, mesmo que rapidamente, para os desafios para 
a formação de professores, em meio ao contexto de invasão da lógica do neoliberalismo, 
encontra guarida na compreensão que temos de que os alicerces sobre como, em determinada 
época, os futuros professores estão sendo formados, vão repercutir na concepção de escola, 
de educador, de homem, de sociedade. Neste sentido, nossa defesa é que os professores 
necessitam ter condições para compreender os problemas do seu tempo, pois são também os 
problemas das gerações que vão ensinar, e que busquem coletivamente possibilidades de 
enfrentar a lógica de mercado e de atuar pedagogicamente em contextos educativos diversos 
e plurais. No cerne do neoliberalismo, as reformas educacionais não constituem solução nova 
para a formação de professores no Brasil, mas a continuidade de um projeto, seja nas Diretrizes 
do começo da década de 2000, ou no contexto atual da BNC Formação, “[...] de seus marcos 
mais importantes: privatização, padronização e minimização do campo do conhecimento 
pedagógico, avaliação de resultados e responsabilização, gerencialismo de mercado e 
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esvaziamento do conhecimento crítico pelas ciências da educação”. (Felipe, Cunha, Brito, 2021, 
p. 132).  São propostas de continuidade, porém não de continuísmo, pois se situam em contexto 
com novas configurações econômicas e políticas que incidem na política educacional. 

Nesta subseção, apresentamos políticas neoliberais à formação de professores e 
analisamos os seus efeitos a partir das reformas e regulamentações que atravessam a 
Universidade em cursos de licenciatura e que acabam por incidir diretamente na Escola. Na 
subseção seguinte, nosso olhar será sobre o currículo na Escola diante dessas políticas. 

 

O currículo na Escola e a lógica neoliberal 

Na seção anterior, dedicamo-nos a analisar e refletir sobre a intencionalidade, os 
preceitos e as consequências das políticas neoliberais na formação de professores. Na análise 
percebemos não ser descolada da relação direta como o currículo e suas políticas. Portanto, 
propormo-nos aqui olhar o currículo sob duas dimensões: primeira, destacar aspectos 
específicos do currículo e das políticas curriculares neoliberais à Educação Básica, sobretudo 
no Brasil na última década e segundo, recuperar alguns aspectos curriculares das políticas sob 
a égide neoliberal – e que discutimos na seção anterior – que incidem sobre a Educação 
Superior e, portanto, diretamente relacionados à formação de professores nos Cursos de 
Licenciatura no país. Este último aspecto, indo na direção do fortalecimento de nosso 
argumento de que tais campos – currículo e formação de professores e suas políticas – estão 
diretamente associados e imbricados. 

Arroyo (2017) ao referir-se à formação de professores e ao currículo apresenta uma 
profunda e fundamental questão: Qual o papel da Escola e dos educadores? O curriculista 
espanhol busca, em Paulo Freire, elementos que nos indicam a perspectiva filosófica, política e 
pedagógica para apontar caminhos para responder a provocação feita e que, em alguma 
medida, traz traços em Arroyo (2001; 2011). Para tanto, refere-se aos educadores e à escola a 
responsabilidade de acompanhar os processos formativos que humanizam os sujeitos. 
Entretanto, Arroyo (2017; s/p) enfatiza que “[…] não nos esqueçamos que os processos de 
desumanização chegam à escola em vidas roubadas de sua humanidade […]”, portanto cabe à 
escola não somente humanizar o ser humano como efetivamente recuperar a humanidade 
roubada e “[…] acompanhar e entender os processos de desumanização com que chegam 
essas crianças, jovens, adultos, pobres, negros, das periferias, dos campos às escolas.” O 
neoliberalismo é perspicaz em aprofundar as desigualdades sociais por meio da acumulação 
de riquezas e da exploração, intensificando os processos políticos e sociais que desumanizam. 
De acordo com Brown (2019), a justiça social é uma premissa à democracia e à ampliação dos 
direitos. 

Freire (2019) enfatiza o quanto às classes dominantes interessa que a educação seja 
despolitizada e que não desperte a conscientização, não permita as utopias e não estimule os 
sonhos dos oprimidos do mundo. Portanto, confundem – propositadamente – formação com 
treinamento. Freire (2019, p. 51) afirma mais: que é papel de educadores democráticos não 
reduzir o trabalho pedagógico, a prática docente “ao ensino de puras técnicas ou de puros 
conteúdos, deixando intocado o exercício da compreensão crítica da realidade.” Em outras 
palavras, uma visão que estreita a função da Educação e que despreza outros caráteres 
essenciais: a formação cultural, ética, humana e democrática. Esses elementos permitem-nos 
avançar na reflexão que aqui propomos – a formação e o currículo – sendo que, inseriremos 
outros fatos históricos para reforçar a argumentação construída. 
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Em 2016, após o Golpe, a primeira reforma9 implementada deu-se por meio da Medida 
Provisória 746 dirigida ao Ensino Médio, que, além de antidemocrática – pois atropelou as 
formas de discussão e participação popular vindo na esteira do impeachment –, incide 
diretamente na reestruturação do currículo escolar, alterando significativamente a base e a 
forma do que compõe o currículo da Escola no país na última etapa da Educação Básica. Silva 
(2023) destaca que a arquitetura dessa reforma privilegia a diversidade do currículo por 
intermédio dos itinerários (cinco) em detrimento de uma formação básica mínima comum à 
juventude da classe trabalhadora. Juventude que passava de 3 milhões no final dos anos 1990 
para quase 10 milhões nos anos 2010 com acesso ao Ensino Médio, muito em função da 
obrigatoriedade via Emenda Constitucional 59 de 2009, que fortaleceu o acesso ao direito à 
Educação e modificou a identidade e o perfil dos estudantes da etapa final da Educação Básica. 
Outro aspecto fundamental que nos apresenta Silva (2023) é o fato de os princípios dessa 
reforma terem sido construídos desde 2012, tendo, como atores, o Conselho de Secretários de 
Educação (Consed) e Todos pela Educação10 que privilegia e defende as fundações e setores 
privados na disputa de hegemonia da Educação do país. Após o golpe, o ambiente político 
facilitou a publicação da MP 746/2016. O passo seguinte, logo no início de 2017, foi a publicação 
da Lei 13.415/2017, desconsiderando os acúmulos de diversos setores da área (sindicatos de 
trabalhadores da Educação do país, associações acadêmicas do campo, organizações sociais 
dos estudantes etc.) contrários a ambas regulamentações na política educacional no Brasil. 
Ocorreram, assim, alterações curriculares que têm implicações11 na formação de professores 
no país (licenciaturas) com a edição da Resolução 02/2019 (Base Nacional Comum para a 
Formação Inicial de Professores da Educação Básica/BNC-Formação). 

Não temos espaço aqui para uma discussão mais profunda a respeito dos inúmeros 
pontos sobre os quais residem críticas contundentes às quais nos agregamos. Entretanto, vale 
mencionar que não é uma mera casualidade a incidência vertical de um governo golpista, tendo, 
como aliados, a burguesia nacional e setores empresariais atentar sobre o que e a forma como 
se organiza o currículo na Escola Básica no país. A criação dos itinerários com aura de 
diversidade e liberdade de escolha ao jovem relativiza o direito à Educação e a uma formação 
básica comum, escondendo a impossibilidade estrutural das redes em oferecer, na maioria das 
escolas públicas do país, numa mesma escola, simultaneamente todos os itinerários; a 
obrigatoriedade somente de Língua Portuguesa e Matemática vai na mesma direção de 
precarizar a formação na Escola no final da Educação Básica fazendo com que se reduzam (ou 
faça desaparecer) disciplinas importantes em todas as áreas e crie-se um rol de componentes 
curriculares sem nenhuma base científica; abre-se a possibilidade de que a iniciativa privada, 
atenda ao itinerário técnico, privatizando-se parte da formação. 

A desideologização mencionada anteriormente por Freire (2019) está presente na 
reforma (MP 746 de 2016 e Lei 13.415 de fevereiro de 2017). Vale igualmente lembrar Althusser 
(1980) que ao referir-se aos Aparelhos Ideológicos do Estado, assinala a Escola (leia-se: Escola 
Básica e Universidade) como um desses aparelhos que serve como instrumento de manutenção 
dos interesses e da ideologia burguesa que são radicalmente avessos aos da classe 

                                                           
9  Vale destacar que a compreensão que temos – e que encontra eco em muitos outros intelectuais e críticos – dão 

conta da apropriação do termo reforma por liberais e neoliberais dando uma conotação de avanços ou aspectos 
positivos ao instituí-la. Ou seja, de fato, reformar a Educação (e no caso específico) a última etapa da Educação 
Básica, o Ensino Médio no país. Para tanto, no texto, deste momento em diante, para caracterizar nossa 
percepção e contrariedade, utilizaremos o termo contra-reforma. 

10  Segundo o próprio Grupo intitula-se, na seção Quem somos, em sua página na rede: “Somos uma organização 
da sociedade civil com um único objetivo: mudar para valer a qualidade da Educação Básica no Brasil. Sem fins 
lucrativos, não governamental e sem ligação com partidos políticos, somos financiados por recursos privados, não 
recebendo nenhum tipo de verba pública. Isso nos garante a independência necessária para desafiar o que 
precisa ser desafiado, mudar o que precisa ser mudado.” (Todos pela Educação, 2024). 

11  A relação e as consequências na formação de professores são evidentes, explícitas e literais: “Considerando que: 
[..] A Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, em seu art. 11, estabelece o prazo de 2 (dois) anos, contado da 
data de homologação da BNCC-Educação Básica, para que seja implementada a referida adequação curricular 
da formação docente.” (Brasil, 2019).  
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trabalhadora. Pode parecer que Freire (2019) e Althusser (1980) são antagônicos. Não nos 
parece (ainda que com olhares distintos)! Enquanto Freire (2109) reforça o quanto à burguesia 
interessa fragilizar a Escola como forma de evitar a conscientização, a resistência, a 
emancipação humana e a autonomia; Althusser (1980) enfatiza o quanto a ideologia burguesa 
interessa reforçar sua forma de pensar a sociedade e reproduzi-la inconscientemente. 

Para enfatizar essa leitura, vale mencionar outros destaques da MP 746/2016 e da Lei 
13.415/2017. Primeiro, segundo Cássio e Goulart (2022, p. 266), “é a limitação da participação 
de sujeitos e comunidades escolares na elaboração dos conteúdos do NEM.” Expresso em 
outros teremos, a falta de participação popular e democrática na consolidação de alterações 
profundas na etapa final da Educação Básica numa opção clara do governo Temer pela 
verticalização. 

Um segundo aspecto refere-se à participação efetiva e consolidada ao longo da 
implementação da MP 746/2016 e da instituição da Lei 13.415/2017 pelo setor empresarial e 
suas fundações (essencialmente, bancos privados). Guimarães (2024) ao destacar as 
discussões envolvendo a Conferência Nacional de Educação, realizada ao final de janeiro de 
2024, em Brasília, aponta a síntese do documento final que acena ao Governo e ao Congresso 
a compreensão e os desafios da educação nacional para o próximo decênio e que deve ser 
referência ao novo Plano Nacional de Educação (PNE). Destaca a defesa feita pelos segmentos 
sociais, sindicatos, associações e representações do campo educacional presentes na 
Conferência e que, embora não unânimes, são contrários ao substitutivo ao Projeto de Lei 
5230/2023, que altera a Reforma do Ensino Médio, mas também sua revogação. 

Outro aspecto importante trazido por Guimarães (2024) é o fato da articulação do setor 
empresarial que, embora minoritário, continuará disputando os recursos públicos para o setor 
privado, principalmente, a partir da representação robusta que possuem no Congresso Nacional 
por onde tramita tanto o mencionado substitutivo e tramitará o Plano Nacional de Educação que 
o Governo enviará ao Parlamento. Não ao acaso, dias após a finalização da Conferência, o 
jornal Folha de São Paulo (2024), em matéria editorial, questiona não apenas a seriedade da 
CONAE 2024 como defende de forma intransigente o mantra neoliberal: “O documento da 
Conae mantém, ainda, uma meta farsesca que já faz parte do PNE hoje em vigor, de 2014 – a 
elevação do gasto público em educação a 10% do Produto Interno Bruto, algo como o dobro do 
patamar atual.” 

Essa crítica acirrada da ampliação da aplicação de recursos públicos em educação revela 
compreensões subjacentes: primeiro, por crer que os recursos em Educação são gastos e não 
o custeio de um direito. Segundo, por imaginar que a melhoria da qualidade na Educação 
resolve-se exclusivamente com gestão. Outro elemento, embora não esteja explícito no 
fragmento a seguir, induz o leitor e a sociedade leiga e acrítica a crerem que se não está bem 
– a Educação – é por ser um bem público e o Estado, o gestor. Portanto, a salvação reside na 
privatização e suas facetas (pacotes tecnológicos educacionais privados, privatização da 
gestão, subcontratação privada de recursos humanos – professores, serviços de limpeza, 
alimentação e segurança – e, mais recentemente, a substituição de docentes pela inteligência 
artificial como a proposta do governador do estado de São Paulo, ou plataformização da 
Educação). Neste sentido, vale destacar a concepção e defesa do jornal: “Obstáculos podem e 
devem ser contornados com gestão eficiente de recursos e reformulação do currículo esta já 
consta do projeto de lei do governo entregue ao Congresso no final de 2023, em processo de 
debate com os estados.” (Folha de São Paulo, 2024). 

Terceiro, a negação e redução de disciplinas que estimulam o pensamento social, 
histórico e filosófico, substituindo por invenções (itinerários) para as quais não existem formação 
ou área do conhecimento instituída e que fragilizam a qualidade da etapa final da Educação 
Básica, ampliando a desigualdade e o direito à Educação sólida, integral na Escola pública do 
país, “o efeito indutor de desigualdades do NEM.” (Cassio, Goulart, 2022, p. 266). Portanto, em 
vez de efetivamente reformar, retrocede quanto à conquista da Constituição de 1988, que 
reconhece a Educação como direito social fundamental e que se fortalece por meio da Emenda 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2023/12/ensino-adiado.shtml
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Constitucional 59/2009 com a obrigatoriedade do Ensino Médio à juventude criando à etapa 
uma nova identidade associada às classes populares e trabalhadoras do nosso país e não um 
privilégio de filhas e filhos da burguesia no país (Silva, 2023). 

Hooks (2019, p. 200) reforça o espírito democrático e crítico da Escola mencionado por 
Cássio e Goulart (2022): “A escola pública é a formação exigida para todos, que tem a tarefa 
de ensinar os estudantes a ler e escrever e, esperançosamente, a se engajar em alguma forma 
de pensamento crítico.” Em outros termos, formação que alie a sala de aula ao ambiente social 
(externo) a partir da experiência cotidiana, histórica e política, enriquecendo e permitindo a 
transformação da vida em sua integridade. Educação como prática de: “[…] empoderamento, 
libertação, transcendência, sobre renovar a vitalidade da vida […]” e de compreensão e 
reencontro individual e coletivo de que espaço se busca no mundo (Hooks, p. 201). Para 
estreitar as possibilidades por intermédio do currículo, do estreitamento curricular é em si 
aprofundar a desigualdade social e não compreender a Educação como direito essencial. 

Antes de encerrar a seção, vale reforçar alguns aspectos que permeiam não apenas os 
elementos aqui abordados e que incidem sobre reformas no currículo da última etapa da 
Educação Básica (Ensino Médio), no contexto brasileiro, mas que dialogam também com suas 
consequências (ou relação) com os processos formativos nas licenciaturas no país. Para tanto, 
recuperaremos conceitos presentes na obra de Laval (2019) e que, como destacamos, motivam 
as reflexões e interfaces que aqui exploramos. O primeiro deles é o diagnóstico que o sociólogo 
francês faz sobre o contexto atual em que o capitalismo encontra-se e o seu aperfeiçoamento 
neoliberal: 

 
Essa mutação deve ser situada no contexto mais geral das transformações do capitalismo a partir 
dos anos 1980: globalização do comércio, financeirização das economias, desobrigação do 
Estado, privatização das empresas públicas e transformação dos serviços públicos em quase 
empresa, ampliação dos processos de mercadorização ao lazer e à cultura, mobilização geral dos 
assalariados numa ‘guerra econômica’ generalizada, contestação das proteções dos assalariados 
e disciplinarização pelo medo do desemprego. Muito mais que uma ‘crise’ passageira, o que 
presenciamos é uma mutação do capitalismo. O que está em jogo é o enfraquecimento de tudo 
que serve de contrapeso ao poder do capital e tudo que institucionalmente, juridicamente e 
culturalmente limita sua expansão social. (Laval, 2019, p. 39, grifo do autor). 

  

O quadro descrito por Laval (2019, p. 29) indica-nos uma série de características que 
naturalizam as políticas curriculares e de formação à Educação e à Escola. Nesse contexto 
ideológico do qual parecemos não ter saída, o homem flexível, o trabalhador autônomo passa 
a compor “[…] as referências do novo ideal pedagógico.” Portanto, flexibilizar o currículo em 
seus itinerários formativos, como preconizados na MP 746/2016 e na Lei 13.415/2017, são 
estratégias sintonizadas com o novo modelo escolar e educacional do capitalismo em seu 
estágio neoliberal. A aura de liberdade de escolha e de autonomia (este um conceito crítico 
freireano capturado pela narrativa neoliberal) seduzem. 

Uma segunda característica desse modelo apontado por Laval (2019) deve-se à lógica 
econômica imposta à Educação, à Escola e aos currículos. Neste sentido, o sociólogo francês 
destaca dois eixos. Primeiro, a teoria do ‘capital humano’, ou seja, a necessidade imperativa de 
um modelo internacional em que o controle direto de uma formação fundamental e 
profissionalizante garanta o avanço econômico: compete entender, neste aspecto, 
concentração de renda, exploração mais aguda dos sujeitos e da natureza. Neste sentido, 
voltamos a aspectos do Novo Ensino Médio, em que a obrigatoriedade verifica-se somente nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, coincidentemente, examinadas nas avaliações 
de larga escala. Segundo: “A educação não dá apenas uma contribuição fundamental à 
economia, não é apenas um input em uma função de produção, mas é entendida como fator 
cujas condições de produção devem se submeter plenamente à lógica econômica.” (Laval, 
2019, p. 30). Significa dizer que a Educação, a Escola, a Universidade passam a ser um 
mercado a ser disputado pelos grandes grupos e fundações, seja no modo ameno (Parceria 
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público privada, PPP), seja no modo agudo (privatização). Portanto, a Educação, em vez de um 
direito, transforma-se em mercadoria a ser disputada. O editorial da Folha (2024), que 
mencionamos anteriormente, dá conta do quanto a relação custo-retorno é questionada na 
destinação de recursos públicos, não levando em consideração ser um direito (a Educação), 
mas uma relação mercadológica e que, pela complacência do Estado, deve ser delegada à 
gestão “eficiente” do setor privado. 

Uma terceira característica que nos apresenta o intelectual francês e que está 
relacionada com a anterior (lógica econômica) é a competição. Segundo Laval (2019, p. 37): 
“As reformas impostas à educação serão cada vez mais guiadas pela preocupação com a 
competição econômica entre os sistemas sociais e educativos e pela adequação às condições 
sociais […]”. Assim, há uma padronização de objetivos e de metas (globais), acentua-se a 
descentralização, especializa-se a gestão e “[…] a formação de professores são reformas 
‘focadas na produtividade’ (productivity-centred).” (Laval, 2019, p. 37). Como pressupostos 
dessa lógica e política que atravessa oceanos: incidir sobre todos os níveis da educação; 
diversificar e disputar o financiamento público do sistema educacional, atentando para o setor 
privado e administrar com eficiência a Escola por serem empresas. Dentro desse ideário, ao 
currículo escolar resta dar conta das “[…] competências ‘indispensáveis’ para a 
empregabilidade dos assalariados, promover a lógica de mercado na escola e a competição 
entre famílias e estudantes pelo ‘bem escasso’ (e consequentemente, caro) da educação.”  
(Laval, 2019, p. 37, grifos do autor, acréscimos nossos). 

Nessa lógica (neoliberal), nota-se que o papel tutelar e regulador do Estado educador é 
contestado, procurando-se inferir ao mercado – supostamente autorregulador – com sua 
“superioridade ética” e aos mecanismos mercadológicos a oferta de serviços e produtos 
(educacionais) que atendam às preferências individuais e escolhas sociais. Generalizam-se as 
parcerias, cresce a voracidade das fundações e grupos empresariais na disputa pelo mercado 
da Educação (o currículo, a formação de professores, a gestão escolar, cursos superiores na 
modalidade Educação à Distância). O sujeito de direito e a cidadania desfazem-se; prevalece o 
indivíduo e sobrepõe-se o consumidor. Entretanto, a escolha nessa nova racionalidade 
ideológica desloca-se da coletividade e da responsabilidade do Estado para os ombros do 
indivíduo. Se escolher errado e fracassar, é o ônus da (pretensa) liberdade. Se optar pelo 
itinerário formativo “errado” e não conseguir emprego ou uma vaga na Universidade e/ou curso 
desejado, após a conclusão do Ensino Médio: o insucesso é exclusivamente seu. 

O que vemos é a educação “[…] cada vez mais considerada como um bem amplamente 
privado pertinente a um discurso econômico padronizado; o aluno e o estudante são vistos 
como consumidores; o objetivo da eficácia econômica prevalece sobre a emancipação 
humana.” (Laval; Vergne, 2023, l. 207). Esse excerto de Laval em Vergne (2023) permite-nos 
retomar o conceito de justiça social, sob duas perspectivas: primeiro, a partir de Brown (2019), 
que afirma ser imprescindível à cidadania e à democracia em nossa sociedade e; segundo, a 
partir de Hooks (2019, p. 203), que nos indica que os movimento por justiça social estão no 
cerne da educação democrática por possibilitar que as pessoas possam “[…] encontrar apoio 
para adquirir uma consciência crítica, para assumir qualquer compromisso com o fim da 
dominação.” Neste sentido, aponta Hooks (2019), sob seu prisma, que dois são os movimentos 
mais agudos, na atualidade, capazes de promover transformações políticas para o 
fortalecimento da justiça social: o movimento antirracista e o movimento feminista. 

Ao encaminhar-nos para o fechamento desta subseção, agregaremos, ao que nos 
apresenta Hooks (2019) como possibilidade, um terceiro movimento com capacidade e 
capilaridade de sensibilizar e mobilizar os quatro cantos do planeta mesmo sob a égide do 
capitalismo neoliberal. E, quem sabe, construir uma outra relação do ser humano com seus 
pares, como o meio em que vivemos, seja no campo ou na cidade, com a produção de sua 
subsistência e criação de uma nova ordem social, com justiça social e democracia na sociedade, 
na Educação e na Escola. Estamos nos referindo, a partir de Laval e Vergne (2023, p. 220), à 
responsabilidade (movimento) ecológica: 
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Do Brasil à Turquia, da Hungria à França, o discurso autoritário tem a mesma lógica fundamental: 
a proteção do capitalismo e a acusação da democracia. No entanto, só podemos esperar o pior 
dessas reformas em série que casam neoliberalismo e autoritarismo, e que acabam por destruir os 
próprios fundamentos da educação. A educação não sofre de um excesso de liberdade ou de 
democracia, como o pretendem esses discursos conservadores. Ela, ao contrário, carece delas. 
Só a democracia social e ecológica, ao fazer da solidariedade para com os humanos e da 
responsabilidade ecológica para com os habitats o grande negócio do século, poderá conferir-lhe 
um sentido real. 

  

Laval e Vergne (2023), críticos ao sistema capitalista em seu estágio neoliberal, 
preconizam a sua superação, caso entendamos indispensável reduzirmos as desigualdades, 
ampliar as formas de participação popular, proteger e qualificar a habitabilidade em nosso 
planeta. Esses aspectos exigem-nos, indiscutivelmente, reincorporar a revolução e que deve 
ser, segundo os intelectuais franceses, simultaneamente, democrática, social e ecológica. A 
irracionalidade neoliberal que nos trouxe até aqui pautada no lucro e na competição tem 
exaurido a biodiversidade do planeta, feito o clima colapsar, ampliado as pandemias e, 
sobretudo, acentuado a fome, a pobreza e a desigualdade. A democracia com essas três faces 
pode afastar-nos dos tiranos, dos regimes autoritários e minimizar os desastres. Neste aspecto, 
a educação, como projeto social, permite-nos conectar o passado e o futuro desde que 
transformemos o presente por meio da ação. (Laval, Vergne, 2023, p. 149). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como estudar a formação de professores, o currículo e a escola brasileira? A perspectiva 
que assumimos foi de que estes são atravessados pelo contexto econômico e social, local e 
mundial. Assim, assumindo uma leitura analítica dialética marxista, observamos o cenário atual 
do país. Tomamos como necessidade estudar e compreender como o neoliberalismo, por meio 
de seus propagadores, busca espaço para alterar a proposta educacional das nações. As 
reformas educacionais difundidas, com vistas a projetar uma educação que atenda ao 
desenvolvimento econômico, que permita o distanciamento entre quem detém o capital e quem 
detém a força de trabalho. 

Nesse contexto, evidenciamos que o neoliberalismo mantém-se como propulsor das 
reformas que procuram moldar currículo, formação de professores, escolas e universidades. 
Renovando-se com o passar das décadas, apresenta continuamente soluções para a educação 
dos países, propagando um projeto político-ideológico que é influenciado conforme o mercado 
indique tais necessidades de mudança, de perspectiva que o atenda. 

As propostas de currículo, desde sua concepção até a planificação, atendem ao chamado 
empresarial, apregoando liberdade de escolha como sentido à autonomia, não aquela defendida 
por Freire (2019), que permite a emancipação do sujeito, da sua construção, provido de 
criticidade, mas aquela que coloca cada um e cada uma na luta frenética por seus resultados, 
suas conquistas, na disputa meritocrática como algo bom para si e para a sociedade. Por baixo 
dessa interpretação, menos autonomia e mais controle, menos heterogeneidade e mais 
homogeneidade, mais conhecimento útil e menos conhecimento crítico. Isso é o que permite as 
bases técnico-políticas que alimentaram e instruíram os modelos de currículo e de formação de 
professores. 

A percepção de Laval e Vergne (2023, p. 142), no ensaio Educação democrática, procura 
olhar os limites, as incongruências e as crueldades do sistema capitalista em seu estágio 
neoliberal. Os autores propõem a necessidade de se “[…] romper com a velha ordem do 
mundo.” Para que se reduzam as desigualdades e ampliem-se formas de participação 
democrática, de proteger-se e de melhorar a habitabilidade de mais pessoas ao redor do mundo. 
Essa provocação, na obra, também é responsabilidade da Educação, da Escola, do currículo e 
da formação de professores. A revolução (escolar iminente) não virá com a competição, com a 
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irracionalidade do lucro, da exploração e do ataque desenfreado aos recursos naturais e à 
biodiversidade, pelo contrário. Ademais, a revolução precisará ser simultaneamente 
democrática, social e ecológica. 

Rompamos a velha ordem do mundo; compreendamos o passado e sua materialidade 
histórica para que possamos escrever um novo presente. Longe do fatalismo neoliberal que nos 
impõe um único caminho: o da exploração, do ódio, do autoritarismo, da crise ambiental, das 
pandemias, da miséria e da competição. Para tanto, nem a Escola, nem a Universidade, 
empresa, mas instituições republicanas, populares, públicas e democráticas. 
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